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O trabalho mudou-se para casa: trabalho remoto no 
contexto da pandemia de COVID-19

Work has moved home: remote work  
in the context of the COVID-19 pandemic

Resumo

Objetivo: discutir os elementos vivenciados pelos(as) trabalhadores(as) com a 
ampla implementação de atividades laborais remotas, realizadas em casa, com 
auxílio das tecnologias de informação-comunicação, no contexto da pandemia de 
COVID-19. Métodos: com base em dados oficiais e revisão de literatura, discutem-
se características do trabalho remoto (TR) e suas potenciais repercussões, 
enfatizando-se questões de gênero. Resultados: medidas de controle e prevenção 
contra a COVID-19, sobretudo o distanciamento social, mudaram o cotidiano social 
e familiar. Uma parcela de trabalhadores(as) manteve suas atividades laborais em 
casa. O TR foi imposto sem as condições estruturais e de treinamento necessárias 
e intensificou os efeitos do trabalho sem limites temporais definidos. Em casa, 
novas demandas surgiram (acompanhamento escolar e aumento de demandas por 
higienização e limpeza). Discussão: com a perda de fronteiras, o mundo privado 
torna-se público, a casa é incorporada ao mundo do trabalho. Novas questões 
emergem. Quais demandas surgem nesse novo arranjo produtivo-reprodutivo? 
Quais alterações se produzem nas atividades domésticas e de cuidados da família? 
Essas questões tendem a perdurar, mesmo passada a situação crítica da pandemia. 
Parte desse modo de operar os processos de trabalho permanecerá, e a vida em 
sociedade será modulada por essas transformações. Esses desafios deverão 
mobilizar atenção e intervenção.

Palavras-chave: saúde do trabalhador; condições de trabalho; trabalho remoto; 
iniquidade de gênero; trabalho doméstico.

Abstract

Objective: to discuss the workers’ experiences with the wide implementation of 
remote work activities, carried out at home, using information-communication 
technologies, in the context of the COVID-19 pandemic. Methods: based on official 
data and literature review, we discussed the characteristics of remote work (RW) 
and its potential repercussions, emphasizing gender issues. Results: control and 
prevention measures against COVID-19, especially social distance, changed social 
and family life. Part of the workers kept engaged in their work activities at home. 
RW was imposed even without the necessary structure and training conditions, 
intensifying the effects of the working hours without defined limits. At home, new 
demands were put forward (educational support for children and increased 
housework). Discussion: by losing its borders, the private world becomes public; 
the household is incorporated into the world of work. New questions emerge. 
What demands rise from this new productive-reproductive arrangement? What 
changes take place in household and family care activities? These issues tend 
to persist, even after the critical situation of the pandemic. Part of this way of 
operating work processes will remain and life in society will be shaped by these 
changes. These challenges should demand attention and interventions.

Keywords: occupational health; working conditions; remote work; gender 
inequality; housework.
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Introdução

Os temas tratados neste ensaio não são novidade. 
Trabalho em casa, conciliação dos períodos de traba-
lho e de cuidados da casa e família são velhos dile-
mas da vida, sobretudo na vida das mulheres1-3. É um 
assunto antigo, mas é também atual, porque a pande-
mia de COVID-19 tem iluminado um conjunto amplo 
de problemas ainda invisibilizado.

As transformações geradas pela revolução indus-
trial do século XIX – que criou a fábrica e forjou a 
separação dos mundos privado e público, de vida 
produtiva (trabalho remunerado) e reprodutiva (ativi-
dades domésticas e de cuidado), e que cindiu e aprisio-
nou o afeto na família – são colocadas agora de ponta 
cabeça. O trabalho, impedido de ocorrer no espaço da 
“fábrica”, foi obrigado a buscar novo endereço; mudou-
-se para a casa. Na casa, reorganizou a vida e amplifi-
cou uma parte quase invisível da vida social: o trabalho 
envolvido na reprodução, agora em disputa direta, no 
mesmo espaço e tempo, com o trabalho produtivo.

Como visitante não programado, chegou sem 
aviso, arrumação ou organização prévias. Tudo feito 
no improviso. Trabalho profissional e trabalho de 
casa, agora sem espaços claros de pertencimento 
e delimitação temporal, embaralham e prolongam 
as jornadas laborais. Além de realizar algo inédito, 
estabelece condições que nos revelam: por meios 
tecnológicos, torna público, acessível ao olhar do 
outro, o que era privativo, promovendo uma certa 
condição de intimidade desprotegida. É na nossa 
casa, com nossa família, com nossos animais de esti-
mação e com os sons da nossa vizinhança que o tra-
balho se implanta e torna boa parte disso visível ao 
outro: uma porta se abre na tela do computador e nos 
invade, permitindo o acesso a um mundo privado, 
pessoal e, até então, protegido na nossa intimidade.

Nesse contexto da pandemia de COVID-19, a 
casa viu-se transformada em espaço público. Mas as 
mudanças abruptas que ocorreram não se restringiram 
a isso: as invasões, demandas e exigências foram tam-
bém multiplicadas. Por exemplo, a jornada de trabalho 
sem limites temporais somou-se às exigências de pro-
visão dos meios e ferramentas para o trabalho remoto 
(como internet, computador e celular) e de capacitação 
para operar os dispositivos eletrônicos necessários à 
conexão com o mundo externo, assim como às medi-
das de distanciamento físico e permanência em casa. 
Nesse cenário, uma dupla tensão ocorre: por um lado, 
multiplicam-se as exigências, sem o devido preparo e 
treinamento; por outro, as zonas de escape das tensões 
sofreram limitações drásticas, em função da restri-
ção da circulação e das relações e contatos sociais. A 
redução dos salários e a ameaça de perda do emprego 
adicionam novos elementos na dramaticidade da situa-
ção. Juntos e sobrepostos, todos esses fatores parecem 

ameaçar de vez a capacidade de trabalho e a sanidade 
mental de trabalhadores(as).

Neste ensaio, uma nota inicial é necessária.  
A definição de trabalho não se restringe ao conceito 
de trabalho remunerado (relativo à esfera produtiva), 
mas envolve a esfera da reprodução social (trabalho 
doméstico). O ponto de partida para as reflexões sobre 
o trabalho em casa adota uma posição histórica defen-
dida desde a década de 70, com esforços iniciados na 
França, que norteou uma tradição de pesquisas nessa 
direção4. Nessa perspectiva, amplia-se também o con-
ceito de jornada de trabalho.

O conceito jurídico de jornada de trabalho refe-
re-se ao tempo no qual o trabalhador está à disposi-
ção da empresa; reportando-se ao tempo de trabalho 
comprado pelo capitalista5. A vinculação teórico-
-conceitual de “jornada de trabalho” ao âmbito pro-
dutivo é perpetuada pela aliança entre interesses da 
acumulação capitalista e do poder patriarcal6, refor-
çando a dimensão de tempo laboral apenas na esfera 
produtiva (espaço masculino e de produção de mais 
valia). Por outro lado, o trabalho doméstico, execu-
tado majoritariamente pelas mulheres e sem fins 
lucrativos, comumente não é visto como trabalho6. 
Essa restrição fomentou as proposições de defesa da 
inclusão da dimensão do trabalho doméstico ao con-
ceito, e da necessidade de consideração das jornadas/
cargas totais de trabalho4.

Com base na divisão sexual do trabalho, essas 
duas jornadas laborais (profissional e doméstica) 
conformam realidades nas vidas das mulheres7, 
sustentadas por mecanismos diversos de domina-
ção masculina8 e de relações de poder9. Além disso, 
Ávila10 chama a atenção para o fato de que a expres-
são “dupla jornada de trabalho” não caracteriza a 
presença de jornadas isoladas, mas sim de jornadas 
que se sobrepõem, tornando-se intensivas, extensi-
vas e intermitentes7. Esses são aspectos relevantes na 
análise do trabalho produtivo que migra para o lócus 
da casa, causando uma justaposição sem precedentes 
dessas jornadas laborais.

O propósito deste ensaio é discutir os elemen-
tos vivenciados pelos(as) trabalhadores(as) com a 
implementação ampliada de atividades laborais 
remotas, realizadas em casa, com o auxílio das tec-
nologias de informação-comunicação, no contexto 
da pandemia de COVID-19. Pretendeu-se elencar 
as características desse tipo de trabalho, com base 
no que é possível mapear atualmente, e discutir 
as suas repercussões potenciais, com ênfase nas 
questões de gênero. Na sua elaboração, realizou-se 
levantamento de literatura com uso dos descritores 
teleworking, telework, mobile work, home office, home 
working, remote work e COVID-19. Selecionaram-se 
textos que discutiam as características do trabalho 
remoto (TR) e suas potenciais repercussões. Dados de 
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pesquisas oficiais nacionais e internacionais foram 
incorporados, como a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) COVID-1911.

Trabalho em casa: teletrabalho, 
trabalho remoto

A literatura registra o uso de diferentes termos para 
o trabalho realizado em casa. A definição dos conceitos 
nesse campo é diversa e apresenta modificações tem-
porais significativas. Assim, inúmeras propostas con-
ceituais e vocabulares estão disponíveis12. Na opção 
conceitual adotada neste ensaio, registra-se que, ainda 
que atualmente os conceitos de teletrabalho e TR sejam 
tratados como sinônimos, na definição conceitual 
estrita entende-se que são termos distintos.

O trabalho executado fora da “fábrica” (local de 
trabalho, de propriedade do(a) empregador(a), des-
tinado ao trabalho e consumo da jornada laboral), 
no recorte deste ensaio, envolve conceitos de TR, 
teletrabalho ou trabalho a distância. Esses concei-
tos não são novos, embora uma série de elementos 
inaugurais possa ser identificada atualmente. Em 
1962, uma empresa inglesa, com a finalidade de 
reduzir a rotatividade de mulheres empregadas em 
serviços de programação, instituiu o trabalhar em 
casa, iniciando, assim, uma das primeiras experiên-
cias desse tipo de trabalho, com base no emprego da 
tecnologia13. Adiante, nos anos 1970, registrou-se o 
primeiro uso do termo teletrabalho14. Mas o termo 
se popularizou a partir da publicação do livro The 
Telecommunications-Transportation Tradeoff15, que 
teve Jack Nilles como um de seus autores – Nilles é 
ex-engenheiro da NASA e trabalhou em alternativas 
para o transporte, considerando problemas decor-
rentes do tráfego, expansão e escassez de recursos 
não renováveis. Na definição de Nilles15, teletraba-
lho é o trabalho que permite alcançar seus resultados 
usando tecnologia da informação, como telecomuni-
cações e computadores, em vez de movimento físico 
das pessoas. Assim, corresponde à “possibilidade de 
enviar o trabalho ao trabalhador em lugar de enviar 
o trabalhador ao trabalho” (p. 87).

As primeiras experiências mais amplas desse 
modelo de trabalho foram feitas no início dos anos 
1990, na empresa americana AT&T, utilizando-se 
um sistema de teletrabalho que chegou a ocupar 
55% dos funcionários das suas filiais nos EUA16. 
Um conjunto de análises feitas naquela década a 
respeito desse novo modelo de organização e ges-
tão deu relevo, sobretudo, aos seus benefícios para 
os funcionários e organizações: aumento da produ-
tividade, redução do absenteísmo e das despesas 
gerais, tornando os regulamentos ambientais mais 
fáceis de serem cumpridos17.

Teletrabalho refere-se a um contrato que estabe-
lece a realização do trabalho fora da empresa con-
tratante, sendo uma forma de emprego flexível. No 
Brasil, o teletrabalho foi introduzido na reforma tra-
balhista de 2017, quando se regulamentou o traba-
lho intermitente – uma modalidade de contratação 
que permite que a empresa admita um funcionário 
para trabalhar eventualmente e o remunere apenas 
por esse período. Na legislação, teletrabalho é defi-
nido como “[...] prestação de serviços preponderan-
temente fora das dependências do empregador, com 
utilização de tecnologias de informação e comu-
nicação que, por sua natureza, não se constituam 
como trabalho externo” (art. 75-B da Lei nº 13.467, 
de 2017)18. Nessa regulamentação da modalidade, 
não há controle de jornada laboral e não há direito 
ao adicional de horas extras, intervalo intrajor-
nada e interjornada – o controle da jornada é do(a) 
trabalhador(a).

O TR é feito a qualquer distância do local onde seus 
efeitos são esperados ou é realizado como parte de um 
tradicional sistema de emprego, usando as técnicas dis-
poníveis de tecnologia da informação19. O termo inglês 
home-office tem sido generalizado para descrever esse 
tipo de trabalho que é realizado de maneira remota e 
eventual na residência do empregado.

Um aspecto destacado na análise dessas moda-
lidades de trabalho é a ambiguidade a respeito de 
suas características, com listagem de vantagens e 
desvantagens. Registra-se, ainda, o papel da mídia 
no esforço por apresentar esse tipo de trabalho 
como uma espécie de oportunidade para a liber-
dade e autonomia pessoal (“você como o dono do 
seu tempo”). A percepção sobre isso, no entanto, 
depende de características como gênero, composição 
familiar, tipo de ocupação, entre outras.

A pandemia trouxe uma realidade global com alte-
rações constantes, exigindo adaptações contínuas. A 
intensidade do TR na pandemia aumentou significati-
vamente. Apesar da ausência de evidências empíricas 
consolidadas, as condições ocupacionais nesse cená-
rio são peculiares. É importante lembrar que essas 
alterações ocorrem em um momento marcado por 
medidas de afastamento social e em que se espera con-
sequências econômicas negativas, recessão sem pre-
cedentes, declínio econômico, demissões e aumento 
do desemprego. Esses fatores, por si só, podem des-
pertar medo e ansiedade quanto ao futuro e afetar a 
qualidade do TR e da vida das pessoas. No contexto 
brasileiro, somam-se ainda as crises superpostas (eco-
nômica, política, social e ampla desproteção do tra-
balho após as reformas trabalhista e previdenciária) 
e as restrições de circulação e contatos, tornando o 
TR uma das poucas possibilidades de relações sociais 
fora de casa. Mas os efeitos dessas relações dependem 
de sua atuação como fonte de apoio ou de pressão.
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Qual a dimensão do trabalho remoto 
no Brasil durante a pandemia de 
COVID-19?

Para o controle da pandemia de COVID-19, foram 
adotadas medidas de distanciamento social, com 
restrição de circulação, fechamento de escritórios, 
comércio, escolas e faculdades. O TR foi a alterna-
tiva encontrada para a continuidade das atividades 
laborais. Serviços administrativos e escolares foram 
aqueles de maior incremento dessa modalidade de 
trabalho. Estudos em várias partes do mundo eviden-
ciam esse aumento durante a pandemia.

Estudo na Polônia20 confirma aumento vertigi-
noso do TR, conjugado ao despreparo de empresas 
e trabalhadores(as) para esse tipo de trabalho. Antes 
da pandemia, trabalhavam em TR: até 5 dias, 1,9%; 
de 3 a 4 dias, 4,0%; TR esporádico, 43,4%. Enquanto 
isso, 33,9% nunca tiveram TR. A situação na pan-
demia alterou-se radicalmente: 85,6% trabalhavam 
5 dias em TR. Há peculiaridades no perfil de quem 
se inseriu nessas atividades: 69% estavam no setor 
de serviços; 73% trabalhavam em empresas gran-
des, 13,5% em médias, 9% em pequenas e 4,5% em 
microempresas. Além disso, verificou-se a maior fre-
quência do TR entre as mulheres (58%) e pais com 
filhos menores de 18 anos (61%).

Nos Estados Unidos, um inquérito realizado em 
abril de 2020 com 25.000 trabalhadores(as) obser-
vou que quase metade destes estava trabalhando 
em casa (48,7%): 34,1% passaram a trabalhar 
durante a pandemia e 14,6% trabalhavam desse 
modo previamente21.

No Brasil, dados da PNAD COVID-19 de maio de 
202011 mostram contexto geral muito precário: entre 
ocupados(as) que estavam afastados(as) do trabalho 
(considerando a semana de referência: 19,0 milhões), 
aproximadamente 9,7 milhões estavam sem a remu-
neração do trabalho  –  representando 51,1% das 
pessoas afastadas do trabalho ou 11,5% do total de 
ocupados. As regiões Nordeste e Norte apresentaram 
os maiores percentuais de pessoas afastadas do tra-
balho e sem remuneração: 55,3% e 53,2%, respec-
tivamente. Este é um cenário que exerce intensa 
pressão sobre quem manteve seu trabalho e salá-
rio. A ameaça do desemprego emerge como um mal 
maior nas tensões atuais.

Do total de ocupados no Brasil, em maio de 2020 
(84,4 milhões), 77,5% (65,4 milhões) não estavam afas-
tados do trabalho; dentre estes, 13,3% (8,7 milhões) 
estavam trabalhando de forma remota (home-office). 
O percentual de mulheres em TR foi de 17,9%, supe-
rior ao registrado para os homens (10,3%); não houve 
grandes disparidades por grupos etários (14-29 anos: 
11,7%; 30-49 anos: 14,4%; 50-59 anos: 12,0%; 60 anos 

ou mais: 14,3%). Por escolaridade, quanto maior o 
nível de instrução, maior o percentual em TR: 0,6% 
entre pessoas sem instrução, com fundamental com-
pleto ou incompleto; 1,7% entre aqueles com nível 
médio incompleto. Entre aqueles com ensino médio 
completo e/ou superior incompleto, o percentual foi 
de 7,9%; com nível superior completo e/ou pós-gra-
duação, foi de 38,3%22.

Os dados da PNAD COVID-19 de julho de 202023 
(cerca de cinco meses de pandemia) confirmam 
esse perfil do TR, além de evidenciar desigualdades 
regionais, sociais e ocupacionais. A proporção das 
pessoas ocupadas em TR sofreu queda lenta: 13,3% 
na média de maio para 12,4% em junho; 11,7% em 
julho; 11,5% em agosto (mantendo-se estável nas 
últimas três semanas de agosto). A distribuição 
segundo nível de escolaridade mantém-se como 
comentado acima, quanto maior o nível de escolari-
dade, maior a proporção de pessoas em TR. As ocu-
pações mais qualificadas também foram aquelas com 
maior proporção de TR: profissionais das ciências e 
intelectuais representaram 50% em TR, enquanto 
trabalhadores elementares (não qualificados) e ope-
radores de instalações, máquinas e montadores, as 
proporções corresponderam a 0,9% e 0,4%, respecti-
vamente (Tabela 1). As diferenças regionais também 
persistem, com as regiões mais ricas apresentando 
as maiores proporções de trabalhadores(as) nessas 
atividades: na região Sudeste representam 13% e na 
região Norte, 4% (Tabela 2).

Com relação às disparidades, os dados da PNAD 
COVID-1923 evidenciam ainda dois aspectos. O pri-
meiro refere-se aos diferenciais de acesso e qualidade 
da internet nas regiões mais ricas e de predominân-
cia de trabalho informal nas regiões mais pobres. 
No segundo trimestre de 2020, o trabalho informal, 
na região Sudeste, correspondia a 31,5%, enquanto 
na região Norte chegava a 57,9% da população ocu-
pada11. Na informalidade estão as atividades com 
baixo uso de tecnologias (necessárias ao trabalho 
em casa) e de prestação de serviços que exigem a 
presença para sua realização, como a agricultura, 
trabalhos domésticos e comércio informal de rua. 
Isso pode ajudar a explicar as diferenças de TR das 
regiões brasileiras: quanto menor o nível de quali-
ficação e maior precariedade do trabalho, menor 
a implementação e uso do TR. O segundo aspecto 
refere-se à maior proporção de TR em ocupações tra-
dicionalmente desempenhadas pelas mulheres (edu-
cação, ciências e apoio administrativo), o que reforça 
configurações sociais que afirmam uma maior com-
patibilidade do espaço privado ao trabalho feminino 
e permitem ajustes das atribuições domésticas e 
familiares. Ou seja, reforçam características tradicio-
nais da divisão sexual do trabalho e de sua valoriza-
ção e reconhecimento social.
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Tabela 1	 Estimativas de população ocupada* e em trabalho remoto** durante a pandemia de COVID-19, 
segundo a ocupação, Brasil, 2020

Ocupação População ocupada (%) Em trabalho remoto (%)
Profissionais das ciências e intelectuais 13,1 50,0

Trabalhadores de apoio administrativo 7,0 10,6

Técnicos e profissionais de nível médio 6,3 9,0

Diretores e gerentes 3,5 8,0

Trabalhadores dos serviços, vendedores de comércio e mercados 16,6 5,4

Trabalhadores qualificados, operários e trabalhadores da construção,  
das artes mecânicas e outros ofícios

12,5 1,2

Trabalhadores elementares (não qualificados) 14,0 0,9

Operadores de instalações, máquinas e montadores 7,9 0,4

Trabalhadores qualificados da agropecuária, florestais, da caça e pesca 6,6 0,2

Outras 12,5 14,3

Total 100,0 100,0

*População ocupada: N = 84,4 milhões; **Trabalhadores em trabalho remoto: N = 8,7 milhões.
Fonte: IBGE, PNAD COVID-19, maio 202011

Tabela 2	 Presença do trabalho remoto, no contexto da pandemia de COVID-19, em cada região do Brasil (2020)

Regiões do país População ocupada (milhões) Em trabalho remoto (%)*
Sudeste 36,7 13,0

Sul 13,5 9,0

Centro-Oeste 7,0 9,0

Nordeste 17,9 7,8

Norte 6,2 4,0

*Estimativa de percentuais (%) considerando o total de pessoas ocupadas e não afastadas do trabalho em cada região.
Fonte: IBGE, PNAD COVID-19, maio 2020 11

Características do trabalho remoto

Na literatura recente20,24-33, a discussão centra-se 
no levantamento das vantagens (aspectos positivos) e 
desvantagens (aspectos negativos) do teletrabalho ou 
atividades remotas (home-office), com relevo dos pon-
tos positivos (Tabela 3). A positividade parece estar 
associada a três aspectos: a) grande parte das pesqui-
sas examina a eficácia e o impacto do TR no desem-
penho organizacional, mas não incorpora ou examina 
a perspectiva do(a) trabalhador(a); b) negligência das 
questões de gênero – poucas vezes citadas ou analisa-
das; c) foco na perspectiva econômica: diante da situa-
ção de pandemia e da crise financeira associada, o(a) 
trabalhador(a) fica entre o desemprego, o trabalhar em 
casa e o trabalhar presencialmente com risco de expo-
sição ao vírus. Nesse contexto de crise, a possibilidade 
de opção pelo TR ganha ares de privilégio. Contudo, 
com base nas pistas que se pode reunir até aqui, na 
prática, a realidade está distante disso.

Um olhar mais atento sobre a implantação desse 
tipo de trabalho e as condições existentes para sua 
execução permite constatar que, ao mesmo tempo 
que criou situação protegida contra a COVID-19, 
também inaugurou demandas e exigências, em con-
dições laborais não reguladas, com potencial de 

incrementar os riscos ocupacionais e a ocorrência de 
adoecimento, como as LER/DORT e os transtornos 
mentais relacionados ao trabalho. Isso se agrava com 
a responsabilidade, remetida aos trabalhadores(as), 
de prover as condições de trabalho e situações segu-
ras para o exercício profissional.

As características dessa nova configuração de 
trabalho (Tabela 3), marcadas pela invasão abrupta 
do espaço doméstico e familiar pelo trabalho profis-
sional, são experimentadas de diferentes formas, a 
depender das circunstâncias vivenciadas na esfera 
produtiva e reprodutiva. A sua vivência atrela-se às 
perspectivas e possibilidades de cada grupo social 
e ocupacional e aos recursos e acessos disponíveis. 
Como apontado, diversos fatores podem dificul-
tar a execução do TR, a exemplo da presença de 
filhos pequenos, idosos ou doentes em casa; estru-
turas espaciais e de mobiliário inadequadas (local, 
equipamentos, internet); ausência de experiência 
anterior no uso das tecnologias necessárias20. Essas 
condições, por sua vez, são determinadas pelo acesso 
ou exclusão dominante na estrutura social estabele-
cida. O conjunto de informações disponíveis até o 
momento alerta para a possibilidade de aprofunda-
mento das desigualdades de classe, de gênero, de 
geração e de raça/cor da pele no mundo do trabalho 
com a implantação das atividades remotas.
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Tabela 3	 Aspectos positivos e negativos do trabalho remoto no contexto da pandemia de COVID-19 (2020)

Referências Aspectos positivos

Alon, Doepke, Olmstead-Rumsey e Tertilt24

Himawan, Fanggidae e Helmi25

Kaushik e Guleria26

Mungkasa27

Wolor et al.28

Permite gerenciar o trabalho com flexibilidade, podendo contribuir para melhor 
conciliação entre trabalho profissional e a vida familiar.

Kaushik e Guleria26

Mungkasa27
Reduz o tempo de transporte trabalho-casa, a poluição ambiental pelo uso de 
combustíveis fósseis e contribui para a economia de combustível. 

Kaushik e Guleria26

Mungkasa27
Flexibiliza o trabalho: pode-se trabalhar onde, quando e como preferir. 

Kaushik e Guleria26 Possibilita distanciamento social aos trabalhadores que sofrem de ansiedade social. 

Kaushik e Guleria26 Aumenta a produtividade. 

Aspectos negativos

Mungkasa27

Putro e Riyanto29
Ausência de contato direto com colegas e exclusão de situações de convívio 
 (café, pequenas reuniões, conversas casuais), reconhecidas por reduzir a  
preocupação e melhorar desempenho.

Dolot20

Putro e Riyanto29

Gondim e Borges30

Sensação de isolamento, solidão e alienação; ausência de apoio social e ajuda no 
trabalho; frustração e sentimentos de isolamento profissional.

Dolot20

Mungkasa27
Impacto nas relações com vizinhos e familiares em função da estigmatização social: 
quem fica em casa tende a parecer desempregado(a).

Mungkasa27 Aumento de conflitos em casa, quando não participam do trabalho doméstico e 
atividades familiares, apesar de estarem em casa.

Dolot20

Himawan et al.25

Wolor et al.28

Putro e Riyanto29

Cho31

Perda de fronteiras entre vida de trabalho e pessoal.
Impactos no uso do tempo, nas rotinas de trabalho remunerado e doméstico e demais 
atividades realizadas em casa (sono, descanso, lazer, cuidado de si). 

Dolot20

Mungkasa27

Wolor et al.28

Perda de controle sobre a jornada de trabalho, deixando a sensação de estar o tempo 
todo no trabalho: ausência de pausas, trabalho noturno e nos fins de semana.

Mungkasa27

Wolor et al.28

Gondim e Borges30

Inadequações técnicas e estruturais que são repassadas para o(a) trabalhador(a) 
resolver, uma vez que as atividades e as tarefas não estavam desenhadas para serem 
executadas a distância.

Dolot20

Mungkasa27

Gondim e Borges30

Bouziri et al.32

Lord33

Dificuldade de concentração devido à presença e às demandas de outros  
membros da família. Os espaços familiares não estão adaptados,  
nem são adequados ao trabalho profissional.

Lord33 Pode contribuir para a crescente precariedade do trabalho, deslocando o custo do 
espaço de trabalho de empregadores/as para empregados/as.

Himawan et al.25

Mungkasa27

Lord33

Aumento dos custos das famílias com eletricidade, água, internet, alimentação e com 
a aquisição de computadores, monitores, contratação de internet, que se juntam ao 
temor de perder vantagens como vale transporte e auxílio alimentação. 

Dolot20

Himawan et al.25

Wolor et al.28

Gondim e Borges30

Uso de mobiliário inadequado pode favorecer as posturas inadequadas e pior 
condição ergonômica que, associadas à ausência de pausas e longas jornadas podem 
produzir dor e distúrbios musculoesqueléticos. 

Dolot20 Reduz o conforto da casa (que deixa de ser apenas espaço doméstico), restringindo-se 
as possibilidades de relaxamento, lazer e de descanso.
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Com relação ao gênero, é provável que a ausên-
cia de fronteiras de tempo e espaço entre as funções 
seja ainda mais perturbadora para quem responde 
pelas demandas familiares31. É provável, então, que 
o TR seja mais prejudicial às mulheres24, sobretudo 
para aquelas com crianças pequenas20,34 e para mães 
solteiras24. Estudos empíricos corroboram essa hipó-
tese. Entre trabalhadores(as) da Bélgica, quem tinha 
crianças em casa estava menos satisfeito com TR34; 
na Polônia, 82% das mulheres mães de crianças 
pequenas indicaram dificuldades de TR20.

Portanto, é crível que o TR, nesse contexto, adicione 
encargos desproporcionais às mulheres35 e amplie as 
desigualdades de gênero dentro e fora do mercado de 
trabalho formal, reforçando as distinções sexuais na 
inserção do trabalho, na precarização e na valorização 
social e econômica, uma vez que a falta de política ins-
titucional de apoio durante a pandemia reinscreve e 
privilegia um trabalhador “ideal” masculino36.

Trabalho remoto e diferenciais de 
gênero no contexto de pandemia

Embora a possibilidade de conciliar trabalho pro-
fissional e atividades familiares seja um dos itens mais 
citados como vantagens do TR, a abordagem desse 
tema quase nunca incluiu análise de aspectos relati-
vos ao gênero, raça ou classe social26-28. Quando se faz 
menção às mulheres, reforça-se a perspectiva positiva 
de conciliação entre trabalho profissional e doméstico: 
como ambos passam a ocupar o mesmo espaço, as duas 
funções podem ser executadas ao mesmo tempo25,33.

Contudo, a avaliação adequada dos impactos do 
TR deve considerar que: 1) em todo o mundo, as 
mulheres são as principais responsáveis pelo traba-
lho doméstico, o que já dificultava sua inserção no 
mercado de trabalho ou conciliação entre essas duas 
funções; 2) a conciliação entre o trabalho familiar 
e profissional está particularmente afetada durante 
a pandemia, seja pelo fechamento de escolas e cre-
ches, pela suspensão das atividades das cuidadoras 
profissionais (diaristas, trabalhadoras domésticas 
e babás) ou pelo distanciamento de parentes, ami-
gos e/ou vizinhos que auxiliavam como cuidadores 
informais24,26. Sem surpresa, esse trabalho domés-
tico extra, produzido pela pandemia, recaiu sobre 
as mulheres, exacerbando as desigualdades de 
gênero na divisão do trabalho doméstico nas famí-
lias36. Além disso, 3) é provável que mais mulheres 
enfrentarão a perda de emprego, seja pela esperada 
redução de empregos no setor de serviços, que tem 
predomínio feminino (educação, alimentação, hote-
laria, comércio), ou pela necessidade de que um dos 
cônjuges pare de trabalhar para assumir as ativida-
des domésticas extras24.

Portanto, as diferenças substantivas no TR para 
homens e mulheres podem resultar em maior con-
flito entre trabalho e família, não em equilíbrio. 
O aumento das demandas de cuidados infantis, 
incluindo as atividades de ensino, com pouco espaço 
para arranjos alternativos e apoio social, tem grande 
impacto para as mulheres24,37 e ampliam os já exis-
tentes conflitos trabalho-família. Soma-se a isto o 
aumento da necessidade de atividades domésticas 
durante a pandemia, porque mais pessoas estão 
doentes e precisam de cuidados e há necessidade de 
limpeza contínua, não apenas do ambiente da casa, 
mas de tudo que chega na casa (alimentos e embala-
gens, por exemplo).

Evidências de estudos de uso do tempo para ativi-
dades remuneradas e não remuneradas antes da pan-
demia de COVID-19 mostram disparidades expressivas 
de gênero: em quase todos os países da América Latina, 
em 2013, as mulheres apresentavam maior média de 
horas de trabalho total (formal e doméstico), com dados 
que revelam o dobro, ou mais, desse tempo para as 
mulheres, chegando ao triplo no México e ao quádru-
plo na Colômbia, no Equador e no Peru. Reflexo da rea-
lização do trabalho doméstico, quase exclusivamente, 
pelas mulheres, apesar de sua participação crescente 
no mercado de trabalho formal38. Dado esse contexto 
prévio desfavorável às mulheres, cabe indagar se, com 
a mudança do trabalho para a casa, essa distribuição 
do trabalho na família está sendo alterada, tornando-se 
mais equânime ou causando novos conflitos na nego-
ciação de fronteiras entre trabalho e família.

Durante a pandemia de COVID-19, uma propor-
ção maior de mães do que pais declarou dificulda-
des no TR em função da necessidade de cuidar das 
crianças19. Os estudos, apesar de iniciais, reiteram a 
ampliação da divisão desigual de trabalho doméstico 
por gênero.

A sobreposição/conflito de funções profissionais 
e familiares, associada ao aumento das demandas e 
à falta de apoio, acrescem e intensificam estressores 
e riscos psicossociais28,30, que podem produzir sofri-
mento psíquico e transtornos mentais29. Há evidên-
cias de associação entre conflito trabalho-família e 
consumo abusivo de álcool, transtornos alimentares, 
exaustão, ansiedade, depressão e distúrbios do sono39.

Outro ponto que merece reflexão são as repercus-
sões das tensões familiares e ocupacionais (que agora 
se confundem) e das consequências psíquicas para a 
ocorrência de violência intrafamiliar. O TR associado 
às medidas de distanciamento social elevam o tempo 
de convívio dentro da casa, estando relacionado ao 
aumento da violência doméstica durante a pande-
mia40, com destaque para aquela provocada pelo 
parceiro íntimo. Essa é uma tendência global, com 
vários países reportando mais denúncias de violência 
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doméstica41. No Brasil, levantamento realizado pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública42 indica que a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo registrou incre-
mento de 44,9% no atendimento de mulheres vítimas 
de violência e de 46,2% de casos de feminicídio. Esses 
dados fortalecem relatos da literatura de intensificação 
da violência doméstica durante desastres e crises35.

O impacto do TR na evolução das carreiras pro-
fissionais é outro aspecto relevante. Com o traba-
lho remunerado e doméstico ocupando o mesmo 
ambiente, os seus limites ficam obscurecidos e, se as 
mulheres continuam se ocupando de uma fatia ainda 
maior das tarefas domésticas e familiares, é provável 
que essas mudanças afetem o trabalho e os resultados 
profissionais de diferentes maneiras31. A redução da 
produtividade entre as mulheres pode ter impacto 
nas carreiras femininas presente e futura43.

Um exemplo disso tem sido descrito no desempe-
nho e produção científica. Dados iniciais evidenciam 
ampliação de disparidades de gênero das atividades 
por TR. Como descrito na Tabela 1, os profissionais das 
ciências e intelectuais registraram a maior proporção 
de TR. Esses postos de trabalho têm percentual expres-
sivo de mulheres (atividades nas universidades). As 
distinções de ingresso e reconhecimento na vida aca-
dêmica, já identificadas entre homens e mulheres44, 
parecem estar se somando à redução da produtividade 
acadêmica na situação de TR. Os dados mostram que 
COVID-19 afeta sobremaneira a publicação das pesqui-
sadoras. Atividades de leitura, análise de textos, levan-
tamento e tratamento de dados, redação e correção de 
artigos científicos exigem concentração duradoura, o 
que é dificultado em situações de sobreposição de ativi-
dades produtivas e domésticas em um mesmo espaço45. 
A redução na produção científica, com decréscimo do 
número de artigos produzidos pelas pesquisadoras, 
atesta o problema e fortalece a urgência de seu enfren-
tamento. Anderson et al.46 analisaram 1.893 artigos 
médicos relacionados à pandemia, em comparação aos 
artigos publicados nos mesmos periódicos em 2019, 
e concluíram que a proporção de artigos com uma 
mulher como primeira autora foi 19% menor do que 
para artigos publicados nas mesmas revistas em 2019.

Considerações finais: reflexões sobre os 
aspectos críticos e perspectivas

Como explorado acima, as dimensões de gênero 
na crise sanitária gerada pela pandemia de COVID-19 
aplicam-se também “dentro” de casa, onde a divisão 
desigual de trabalho doméstico por gênero persiste. 
A COVID-19 expõe como o funcionamento habitual 
do mercado de trabalho articula-se aos papéis de 
gênero para exigir mais trabalho das mulheres do 
que dos homens.

Apesar dos pontos críticos assinalados, o 
momento atual pode favorecer o debate sobre a 
necessidade de políticas que repensem as bases de 
responsabilidade da sociedade pelo trabalho domés-
tico. Isso pode auxiliar na busca de mecanismos 
de socialização desse trabalho. Políticas públicas 
nessa direção são muito necessárias. Orientações 
para essas ações devem incidir, pelo menos, em 
duas direções. A primeira deve focalizar a reorga-
nização do trabalho doméstico apoiado na divisão 
igualitária de atribuições entre homens e mulheres; 
a segunda inclui a socialização dessas atividades 
por meio de dispositivos e equipamentos sociais de 
apoio na comunidade.

Como política pública para a reorganização desse 
trabalho, cabe a incorporação de habilidades no pro-
cesso de formação e ensino desde a educação infantil. 
Ações básicas de autocuidado (como limpar a casa, 
lavar roupas e cozinhar) devem ser incorporadas à 
educação e reforçadas ao longo da trajetória escolar, 
com base na ideia de que as atividades de cuidado, 
que permitem suprir as necessidades básicas da pró-
pria existência, são tarefas “de menina” e “de menino” 
e representam habilidades a serem desenvolvidas na 
busca de autonomia e independência pessoal. Vários 
países do norte da Europa mantêm disciplinas com 
esse formato nos currículos escolares obrigatórios.

A outra vertente crucial nas ações e políticas 
públicas refere-se ao papel do Estado na oferta e/ou 
no incentivo à estruturação de equipamentos aces-
síveis para a socialização do trabalho doméstico. 
Mesmo considerando as medidas de distanciamento 
social atuais, ressalta-se a relevância de equipamentos 
como creches, lavanderias e restaurantes populares 
como dispositivos essenciais nesse processo e, apesar 
de serem alternativas que podem não estar em fun-
cionamento no momento da pandemia, são medidas 
fundamentais para um equacionamento futuro mais 
definitivo do problema. As políticas públicas devem 
garantir ou fomentar a oferta desses equipamentos a 
todas as comunidades, em especial àquelas com vul-
nerabilidades sociais. Em geral, nas sociedades capi-
talistas, em especial em contextos como o brasileiro, 
apenas o trabalho produtivo (de bens e produtos) é 
compreendido como passível de ser socialmente 
dividido. Apesar do papel central do trabalho domés-
tico na reprodução social, ele permanece confinado 
no âmbito privado – como responsabilidade de cada 
família. Assim, movimentos na direção da socializa-
ção do trabalho doméstico são cruciais para redimen-
sionar a vida e reduzir as desigualdades.

Há uma perspectiva de que a pandemia de 
COVID-19 afetará a frequência do TR20,21. Com a 
pandemia, no Brasil, o TR passou a ser adotado em 
ocupações em que esse tipo de trabalho não existia, 
a exemplo do ensino fundamental. Assim, mesmo na 



Rev Bras Saude Ocup 2021;46:e27 9/11

ausência de dados empíricos, é possível supor que 
as experiências forçadas neste primeiro momento se 
tornem, em seguida, atividades programadas, incor-
poradas a muitos postos de trabalho, em jornadas 
parciais ou integrais. Os estudos evidenciam certa 
aderência inicial a essa proposta de TR. Por exem-
plo, na Polônia, 40% dos entrevistados declararam 
desejar permanecer com esse trabalho em 1-2 dias 
na semana; enquanto apenas 5,5% não gostariam 
de manter TR depois da pandemia20. O acompa-
nhamento dessa aderência possibilitará observar se 
será persistente.

A flexibilidade apregoada pelo TR em geral vem 
com o custo da ausência de limites temporais e espa-
ciais do trabalho profissional e das tarefas domés-
ticas e familiares. O elemento mais destacado é o 
caráter benéfico do TR na conciliação dessas ativida-
des. Mas essa análise, como discutido, tem sido feita 
sem abordar diferenciais relativos à divisão sexual 
do trabalho nas sociedades. Também não se anali-
sam a situação da pandemia e a crise econômica a 
ela associada. As características étnicas e raciais e de 
classes não são analisadas ou conhecidas.

Dada a tendência de ampliação do TR, cabe, então, 
discutir em que bases isso se dará. Há elementos que 
apontam a possibilidade de que o trabalho em casa 
contribua para o crescimento da precariedade do tra-
balho. A transição para o TR tem gerado custos adicio-
nais aos trabalhadores(as) (compra de computadores, 
monitores, contratação de sistemas de internet e tele-
comunicações) e demandado espaço específico em 
casa onde se possa trabalhar com tranquilidade por 
longos períodos de tempo – o que é impossível para 
parte significativa da população trabalhadora com suas 
casas pequenas, apartamentos minúsculos e compar-
tilhados. Será isso mais um marcador de exclusão do 
mercado de trabalho? O TR será a nossa antessala do 

teletrabalho (esse trabalho flexível, por tarefa, incorpo-
rado pela reforma trabalhista brasileira)?

Com relação à gestão do tempo, a situação 
exigirá conjunto de medidas para regulamentar 
e regular o trabalho em casa e deverá envolver 
investimentos em treinamento técnico e desenvol-
vimento de habilidades para as novas demandas, 
redesenho das atividades ao novo modelo e regras 
sobre as jornadas de trabalho. É importante frisar 
que esses limites não podem depender apenas de 
regulação trabalhador-empregador. O Estado, com 
políticas públicas de emprego e proteção do traba-
lho, tem papel central nessa regulação. De qualquer 
forma, há limites gigantescos para a regulação do 
trabalho no espaço privado da casa.

Ainda temos mais perguntas que respostas. O que 
parece salutar, no entanto, é que devem ser adota-
das medidas que se antecipem a essas mudanças 
e criem estruturas que maximizem os benefícios 
potenciais do TR e protejam a saúde de trabalha-
dores e trabalhadoras. A correlação de forças no 
Brasil, neste momento, não tem sido favorável aos 
trabalhadores(as), observando-se amplo desmante-
lamento da proteção do trabalho47. Portanto, esse é 
mais um campo de lutas que se apresenta.

Por fim, cabe destacar que manter a vida, a saúde 
física e mental, é tarefa coletiva. É na capacidade de 
coesão social que reside a possibilidade de remode-
lar os contextos e seus processos para a redução de 
desigualdades. As ações de sindicatos, associações, 
coletivos e comunidades devem ser motivadas e 
fortalecidas. O projeto de sociedade brasileira igua-
litária e democrática ou excludente e autoritária 
está em disputa, sendo necessário que, individual 
e coletivamente, decida-se onde serão investidos 
os esforços e em que direção devem seguir nossos 
movimentos. É uma decisão destes tempos.
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